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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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REDAÇÃO OFICIAL; 3. PRONOMES 

E EXPRESSÕES DE TRATAMENTO; 4. 
ABREVIAÇÕES, SIGLAS E SÍMBOLOS; 
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MOÇÃO, PARECER, PORTARIA, PROCESSO, 
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TRATAMENTO DE ASSUNTOS OFICIAIS POR 

MEIO DA INTERNET.

Conceito

Entendese por Redação Oficial o conjunto de normas 
e práticas que devem reger a emissão dos atos normati-
vos e comunicações do poder público, entre seus diversos 
organismos ou nas relações dos órgãos públicos com as 
entidades e os cidadãos.

A Redação Oficial inscrevese na confluência de dois 
universos distintos: a forma regese pelas ciências da lin-
guagem (morfologia, sintaxe, semântica, estilística etc.); o 
conteúdo submetese aos princípios jurídicoadministrati-
vos impostos à União, aos Estados e aos Municípios, nas 
esferas dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Pertencente ao campo da linguagem escrita, a Redação 
Oficial deve ter as qualidades e características exigidas do 
texto escrito destinado à comunicação impessoal, objetiva, 
clara, correta e eficaz.

Por ser “oficial”, expressão verbal dos atos do poder 
público, essa modalidade de redação ou de texto subordi-
nase aos princípios constitucionais e administrativos apli-
cáveis a todos os atos da administração pública, conforme 
estabelece o artigo 37 da Constituição Federal:

“A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência ( ... )”.

A forma e o conteúdo da Redação Oficial devem con-
vergir na produção dos textos dessa natureza, razão pela 
qual, muitas vezes, não há como separar uma do outro. 
Indicamse, a seguir, alguns pressupostos de como devem 
ser redigidos os textos oficiais.

Padrão culto do idioma

A redação oficial deve observar o padrão culto do idio-
ma quanto ao léxico (seleção vocabular), à sintaxe (estru-
tura gramatical das orações) e à morfologia (ortografia, 
acentuação gráfica etc.).

Por padrão culto do idioma devese entender a língua 
referendada pelos bons gramáticos e pelo uso nas situa-
ções formais de comunicação. Devemse excluir da Redagão 
Oficial a erudição minuciosa e os preciosismos vocabulares 
que criam entraves inúteis à compreensão do significado. 
Não faz sentido usar “perfunctório” em lugar de “superficial” 
ou “doesto” em vez de “acusação” ou “calúnia”. São desca-
bidos também as citações em língua estrangeira e os lati-
nismos, tão ao gosto da linguagem forense. Os manuais de 
Redação Oficial, que vários órgãos têm feito publicar, são 
unânimes em desaconselhar a utilização de certas formas 
sacramentais, protocolares e de anacronismos que ainda se 
leem em documentos oficiais, como: “No dia 20 de maio, do 
ano de 2011 do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo”, 
que permanecem nos registros cartorários antigos.

Não cabem também, nos textos oficiais, coloquialis-
mos, neologismos, regionalismos, bordões da fala e da lin-
guagem oral, bem como as abreviações e imagens sígnicas 
comuns na comunicação eletrônica.

Diferentemente dos textos escolares, epistolares, jor-
nalísticos ou artísticos, a Redação Oficial não visa ao efeito 
estético nem à originalidade. Ao contrário, impõe unifor-
midade, sobriedade, clareza, objetividade, no sentido de 
se obter a maior compreensão possível com o mínimo de 
recursos expressivos necessários. Portarias lavradas sob 
forma poética, sentenças e despachos escritos em versos 
rimados pertencem ao “folclore” jurídicoadministrativo e 
são práticas inaceitáveis nos textos oficiais. São também 
inaceitáveis nos textos oficiais os vícios de linguagem, pro-
vocados por descuido ou ignorância, que constituem des-
vios das normas da línguapadrão. Enumeramse, a seguir, 
alguns desses vícios:

- Barbarismos: São desvios:
- da ortografia:  “advinhar” em vez de adivinhar; “exces-

são” em vez de exceção.
- da pronúncia: “rúbrica” em vez de rubrica.
- da morfologia: “interviu” em vez de interveio.
- da semântica: desapercebido (sem recursos) em vez 

de despercebido (não percebido, sem ser notado).
- pela utilização de estrangeirismos: galicismo (do fran-

cês): “miseenscène” em vez de encenação; anglicismo (do 
inglês): “delivery” em vez de entrega em domicílio.

- Arcaísmos: Utilização de palavras ou expressões 
anacrônicas, fora de uso. Ex.: “asinha” em vez de ligeira, 
depressa.

- Neologismos: Palavras novas que, apesar de forma-
das de acordo com o sistema morfológico da língua, ainda 
não foram incorporadas pelo idioma. Ex.: “imexível” em vez 
de imóvel, que não se pode mexer; “talqualmente” em vez 
de igualmente.
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- Solecismos: São os erros de sintaxe e podem ser:
- de concordância: “sobrou” muitas vagas em vez de 

sobraram. 
- de regência:  os comerciantes visam apenas “o 

lucro” em vez de ao lucro. 
- de colocação: “não tratavase” de um problema sério 

em vez de não se tratava.

- Ambiguidade: Duplo sentido não intencional. Ex.: O 
desconhecido faloume de sua mãe. (Mãe de quem? Do des-
conhecido? Do interlocutor?)

- Cacófato: Som desagradável, resultante da junção 
de duas ou mais palavras da cadeia da frase. Ex.: Darei um 
prêmio por cada eleitor que votar em mim (por cada e por-
cada).

- Pleonasmo: Informação desnecessariamente redun-
dante. Exemplos: As pessoas pobres, que não têm dinheiro, 
vivem na miséria; Os moralistas, que se preocupam com a 
moral, vivem vigiando as outras pessoas.

A Redação Oficial supõe, como receptor, um operador 
linguístico dotado de um repertório vocabular e de uma 
articulação verbal minimamente compatíveis com o regis-
tro médio da linguagem. Nesse sentido, deve ser um texto 
neutro, sem facilitações que intentem suprir as deficiências 
cognitivas de leitores precariamente alfabetizados.

Como exceção, citamse as campanhas e comunicados 
destinados a públicos específicos, que fazem uma aproxi-
mação com o registro linguístico do públicoalvo. Mas esse 
é um campo que refoge aos objetivos deste material, para 
se inserir nos domínios e técnicas da propaganda e da per-
suasão.

Se o texto oficial não pode e não deve baixar ao nível de 
compreensão de leitores precariamente equipados quanto 
à linguagem, fica evidente o falo de que a alfabetização e a 
capacidade de apreensão de enunciados são condições ine-
rentes à cidadania. Ninguém é verdadeiramente cidadão se 
não consegue ler e compreender o que leu. O domínio do 
idioma é equipamento indispensável à vida em sociedade.

Impessoalidade e Objetividade

Ainda que possam ser subscritos por um ente público 
(funcionário, servidor etc.), os textos oficiais são expressão 
do poder público e é em nome dele que o emissor se co-
munica, sempre nos termos da lei e sobre atos nela funda-
mentados.

Não cabe na Redação Oficial, portanto, a presença do 
“eu” enunciador, de suas impressões subjetivas, sentimen-
tos ou opiniões. Mesmo quando o agente público manifes-
tase em primeira pessoa, em formas verbais comuns como: 
declaro, resolvo, determino, nomeio, exonero etc., é nos ter-
mos da lei que ele o faz e é em função do cargo que exerce 
que se identifica e se manifesta.

O que interessa é aquilo que se comunica, é o conteú-
do, o objeto da informação. A impessoalidade contribui 
para a necessária padronização, reduzindo a variabilidade 
da linguagem a certos padrões, sem o que cada texto seria 
suscetível de inúmeras interpretações.

Por isso, a Redação Oficial não admite adjetivação. O 
adjetivo, ao qualificar, exprime opinião e evidencia um juí-
zo de valor pessoal do emissor. São inaceitáveis também a 
pontuação expressiva, que amplia a significação (! ... ), ou 
o emprego de interjeições (Oh! Ah!), que funcionam como 
índices do envolvimento emocional do redator com aquilo 
que está escrevendo.

Se nos trabalhos artísticos, jornalísticos e escolares o es-
tilo individual é estimulado e serve como diferencial das qua-
lidades autorais, a função pública impõe a despersonalização 
do sujeito, do agente público que emite a comunicação. São 
inadmissíveis, portanto, as marcas individualizadoras, as ousa-
dias estilísticas, a linguagem metafórica ou a elíptica e alusiva. 
A Redação Oficial prima pela denotação, pela sintaxe clara e 
pela economia vocabular, ainda que essa regularidade impo-
nha certa “monotonia burocrática” ao discurso.

Reafirmase que a intermediação entre o emissor e o 
receptor nas Redações Oficiais é o código linguístico, den-
tro do padrão culto do idioma; uma linguagem “neutra”, 
referendada pelas gramáticas, dicionários e pelo uso em 
situações formais, acima das diferenças individuais, regio-
nais, de classes sociais e de níveis de escolaridade.

Formalidade e Padronização

As comunicações oficiais impõem um tratamento poli-
do e respeitoso. Na tradição iberoamericana, afeita a títulos 
e a tratamentos reverentes, a autoridade pública revela sua 
posição hierárquica por meio de formas e de pronomes de 
tratamento sacramentais. “Excelentíssimo”, “Ilustríssimo”, 
“Meritíssimo”, “Reverendíssimo” são vocativos que, em al-
gumas instâncias do poder, tornaramse inevitáveis. Enten-
da-se que essa solenidade tem por consideração o cargo, a 
função pública, e não a pessoa de seu exercente.

Vale lembrar que os pronomes de tratamento são obri-
gatoriamente regidos pela terceira pessoa. São erros muito 
comuns construções como “Vossa Excelência sois bondo-
so(a)”; o correto é “Vossa Excelência é bondoso(a)”.

A utilização da segunda pessoa do plural (vós), com 
que os textos oficiais procuravam revestirse de um tom so-
lene e cerimonioso no passado, é hoje incomum, anacrô-
nica e pedante, salvo em algumas peças oratórias envol-
vendo tribunais ou juizes, herdeiras, no Brasil, da tradição 
retórica de Rui Barbosa e seus seguidores.

Outro aspecto das formalidades requeridas na Reda-
ção Oficial é a necessidade prática de padronização dos 
expedientes. Assim, as prescrições quanto à diagramação, 
espaçamento, caracteres tipográficos etc., os modelos ine-
vitáveis de ofício, requerimento, memorando, aviso e ou-
tros, além de facilitar a legibilidade, servem para agilizar o 
andamento burocrático, os despachos e o arquivamento.

É também por essa razão que quase todos os órgãos 
públicos editam manuais com os modelos dos expedientes 
que integram sua rotina burocrática. A Presidência da Re-
pública, a Câmara dos Deputados, o Senado, os Tribunais 
Superiores, enfim, os poderes Executivo, Legislativo e Ju-
diciário têm os próprios ritos na elaboração dos textos e 
documentos que lhes são pertinentes.
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Concisão e Clareza

Houve um tempo em que escrever bem era escrever 
“difícil”. Períodos longos, subordinações sucessivas, vocá-
bulos raros, inversões sintáticas, adjetivação intensiva, enu-
merações, gradações, repetições enfáticas já foram consi-
derados virtudes estilísticas. Atualmente, a velocidade que 
se impõe a tudo o que se faz, inclusive ao escrever e ao 
ler, tornou esses recursos quase sempre obsoletos. Hoje, a 
concisão, a economia vocabular, a precisão lexical, ou seja, 
a eficácia do discurso, são pressupostos não só da Redação 
Oficial, mas da própria literatura. Basta observar o estilo 
“enxuto” de Graciliano Ramos, de Carios Drummond de 
Andrade, de João Cabral de Melo Neto, de Dalton Trevisan, 
mestres da linguagem altamente concentrada.

Não têm mais sentido os imensos “prolegômenos” e 
“exórdios” que se repetiam como ladainhas nos textos ofi-
ciais, como o exemplo risível e caricato que segue:

“Preliminarmente, antes de mais nada, indispensável se 
faz que nos valhamos do ensejo para congratularmonos com 
Vossa Excelência pela oportunidade da medida proposta à 
apreciação de seus nobres pares. Mas, quem sou eu, humilde 
servidor público, para abordar questões de tamanha com-
plexidade, a respeito das quais divergem os hermeneutas e 
exegetas.

Entrementes, numa análise ainda que perfunctória das 
causas primeiras, que fundamentaram a proposição tempes-
tivamente encaminhada por Vossa Excelência, indispensável 
se faz uma abordagem preliminar dos antecedentes imedia-
tos, posto que estes antecedentes necessariamente antece-
dem os consequentes”.

Observe que absolutamente nada foi dito ou informa-
do.

As Comunicações Oficiais

A redação das comunicações oficiais obedece a pre-
ceitos de objetividade, concisão, clareza, impessoalidade, 
formalidade, padronização e correção gramatical.

Além dessas, há outras características comuns à comu-
nicação oficial, como o emprego de pronomes de trata-
mento, o tipo de fecho (encerramento) de uma correspon-
dência e a forma de identificação do signatário, conforme 
define o Manual de Redação da Presidência da República. 
Outros órgãos e instituições do poder público também 
possuem manual de redação próprio, como a Câmara dos 
Deputados, o Senado Federal, o Ministério das Relações 
Exteriores, diversos governos estaduais, órgãos do Judiciá-
rio etc.

Pronomes de Tratamento

A regra diz que toda comunicação oficial deve ser for-
mal e polida, isto é, ajustada não apenas às normas gra-
maticais, como também às normas de educação e corte-
sia. Para isso, é fundamental o emprego de pronomes de 
tratamento, que devem ser utilizados de forma correta, de 
acordo com o destinatário e as regras gramaticais.

Embora os pronomes de tratamento se refiram à se-
gunda pessoa (Vossa Excelência, Vossa Senhoria), a concor-
dância é feita em terceira pessoa.

Concordância verbal:
Vossa Senhoria falou muito bem.
Vossa Excelência vai esclarecer o tema.
Vossa Majestade sabe que respeitamos sua opinião.

Concordância pronominal:
Pronomes de tratamento concordam com pronomes 

possessivos na terceira pessoa.
Vossa Excelência escolheu seu candidato. (e não “vos-

so...”).

Concordância nominal:
Os adjetivos devem concordar com o sexo da pessoa a 

que se refere o pronome de tratamento.
Vossa Excelência ficou confuso. (para homem)
Vossa Excelência ficou confusa. (para mulher)
Vossa Senhoria está ocupado. (para homem)
Vossa Senhoria está ocupada. (para mulher)

Sua Excelência - de quem se fala (ele/ela).
Vossa Excelência - com quem se fala (você)

Emprego dos Pronomes de Tratamento

As normas a seguir fazem parte do Manual de Redação 
da Presidência da República.

Vossa Excelência: É o tratamento empregado para as 
seguintes autoridades:

- Do Poder Executivo - Presidente da República; Vi-
ce-presidenIe da República; Ministros de Estado; Governa-
dores e vicegovernadores de Estado e do Distrito Federal; 
Oficiais generais das Forças Armadas; Embaixadores; Se-
cretáriosexecutivos de Ministérios e demais ocupantes de 
cargos de natureza especial; Secretários de Estado dos Go-
vernos Estaduais; Prefeitos Municipais.

- Do Poder Legislativo - Deputados Federais e Sena-
dores; Ministro do Tribunal de Contas da União; Deputados 
Estaduais e Distritais; Conselheiros dos Tribunais de Contas 
Estaduais; Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

- Do Poder Judiciário - Ministros dos Tribunais Supe-
riores; Membros de Tribunais; Juizes; Auditores da Justiça 
Militar.

Vocativos

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigi-
das aos chefes de poder é Excelentíssimo Senhor, seguido 
do cargo respectivo: Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República; Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso 
Nacional; Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal.

As demais autoridades devem ser tratadas com o vo-
cativo Senhor ou Senhora, seguido do respectivo cargo: 
Senhor Senador / Senhora Senadora; Senhor Juiz/ Senhora 
Juiza; Senhor Ministro / Senhora Ministra; Senhor Governa-
dor / Senhora Governadora.
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Endereçamento 

De acordo com o Manual de Redação da Presidência, no 
envelope, o endereçamento das comunicações dirigidas às 
autoridades tratadas por Vossa Excelência, deve ter a seguinte 
forma:

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70064900  Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70165900  Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da l0ª Vara Cível
Rua ABC, nº 123
01010000  São Paulo. SP

Conforme o Manual de Redação da Presidência, “em co-
municações oficiais, está abolido o uso do tratamento dig-
níssimo (DD) às autoridades na lista anterior. A dignidade é 
pressuposto para que se ocupe qualquer cargo público, sen-
do desnecessária sua repetida evocação”.

Vossa Senhoria: É o pronome de tratamento empregado 
para as demais autoridades e para particulares. O vocativo 
adequado é: Senhor Fulano de Tal / Senhora Fulana de Tal.

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70123-000 – Curitiba.PR
Conforme o Manual de Redação da Presidência, em co-

municações oficiais “fica dispensado o emprego do superlati-
vo Ilustríssimo para as autoridades que recebem o tratamento 
de Vossa Senhoria e para particulares. É suficiente o uso do 
pronome de tratamento Senhor. O Manual também esclarece 
que “doutor não é forma de tratamento, e sim título acadê-
mico”. Por isso, recomenda-se empregá-lo apenas em comu-
nicações dirigidas a pessoas que tenham concluído curso de 
doutorado. No entanto, ressalva-se que “é costume designar 
por doutor os bacharéis, especialmente os bacharéis em Di-
reito e em Medicina”.

Vossa Magnificência: É o pronome de tratamento dirigido 
a reitores de universidade. Correspondelhe o vocativo: Mag-
nífico Reitor.

Vossa Santidade: É o pronome de tratamento empregado 
em comunicações dirigidas ao Papa. O vocativo correspon-
dente é: Santíssimo Padre.

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssima: 
São os pronomes empregados em comunicações dirigidas 
a cardeais. Os vocativos correspondentes são: Eminentís-
simo Senhor Cardeal, ou Eminentíssimo e Reverendíssimo 
Senhor Cardeal.

Nas comunicações oficiais para as demais autoridades 
eclesiásticas são usados: Vossa Excelência Reverendíssima 
(para arcebispos e bispos); Vossa Reverendíssima ou Vossa Se-
nhoria Reverendíssima (para monsenhores, cônegos e supe-
riores religiosos); Vossa Reverência (para sacerdotes, clérigos 
e demais religiosos).

Fechos para Comunicações
De acordo com o Manual da Presidência, o fecho das comu-

nicações oficiais “possui, além da finalidade óbvia de arrematar 
o texto, a de saudar o destinatário”, ou seja, o fecho é a maneira 
de quem expede a comunicação despedirse de seu destinatário.

Até 1991, quando foi publicada a primeira edição do 
atual Manual de Redação da Presidência da República, havia 
15 padrões de fechos para comunicações oficiais. O Manual 
simplificou a lista e reduziu-os a apenas dois para todas as 
modalidades de comunicação oficial. São eles:

Respeitosamente: para autoridades superiores, inclusive 
o presidente da República.

Atenciosamente: para autoridades de mesma hierarquia 
ou de hierarquia inferior.

“Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações dirigi-
das a autoridades estrangeiras, que atenderem a rito e tradi-
ção próprios, devidamente disciplinados no Manual de Reda-
ção do Ministério das Relações Exteriores”, diz o Manual de 
Redação da Presidência da República.

A utilização dos fechos “Respeitosamente” e “Atenciosa-
mente” é recomendada para os mesmos casos pelo Manual 
de Redação da Câmara dos Deputados e por outros manuais 
oficiais. Já os fechos para as cartas particulares ou informais 
ficam a critério do remetente, com preferência para a expres-
são “Cordialmente”, para encerrar a correspondência de for-
ma polida e sucinta.

Identificação do Signatário
Conforme o Manual de Redação da Presidência do Repú-

blica, com exceção das comunicações assinadas pelo presi-
dente da República, em todas as comunicações oficiais devem 
constar o nome e o cargo da autoridade que as expede, abaixo 
de sua assinatura. A forma da identificação deve ser a seguinte:

(espaço para assinatura)
Nome

Chefe da SecretariaGeral da Presidência da República

(espaço para assinatura)
Nome

Ministro de Estado da Justiça
 “Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar a assina-

tura em página isolada do expediente. Transfira para essa pági-
na ao menos a última frase anterior ao fecho”, alerta o Manual.

Padrões e Modelos
O Padrão Ofício
O Manual de Redação da Presidência da República lista 

três tipos de expediente que, embora tenham finalidades 
diferentes, possuem formas semelhantes: Ofício, Aviso e 
Memorando.  A diagramação proposta para esses expe-
dientes é denominada padrão ofício.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Assistente em Administração

1 - NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO: CONCEITOS E 
OBJETIVOS; NÍVEIS HIERÁRQUICOS E COMPETÊNCIA GERENCIAIS; 

PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE; 
COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL: EQUIPES E PROCESSOS SOCIAIS; 

LIDERANÇA; COMUNICAÇÃO; TOMADA DE DECISÃO; GRUPOS E EQUIPES; 
CONFLITO, PODER E POLÍTICA. CULTURA ORGANIZACIONAL. MUDANÇA 
ORGANIZACIONAL. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CARACTERIZAÇÃO DA 
GESTÃO PÚBLICA. GOVERNABILIDADE, GOVERNANÇA E PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DOS RESULTADOS DAS AÇÕES (ACCOUNTABILITY). MECANISMOS 
DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS 

DO ESTADO E DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL. DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BUROCRÁTICA À GERENCIAL. TERCEIRIZAÇÃO.

A Administração, de acordo com definição do Houaiss, é o “conjunto de normas e funções cujo objetivo é disciplinar os 
elementos de produção e submeter a produtividade a um controle de qualidade, para a obtenção de um resultado eficaz, 
bem como uma satisfação financeira”.

Administrar envolve a elaboração de planos, pareceres, relatórios, projetos, arbitragens e laudos, em que é exigida a 
aplicação de conhecimentos inerentes às técnicas de Administração.

A profissão de Administrador é relativamente nova e foi regulamentada no Brasil em 9 de setembro de 1965, data em 
que se comemora o Dia do Administrador. Os primeiros administradores profissionais (administrador contratado, que não 
é o dono do negócio) foram os que geriram as companhias de navegação inglesas a partir do século XVII. 

Segundo Jonh W. Riegel,
 “O êxito do desenvolvimento de executivos em uma empresa é resultado, em grande parte, da atuação e da capacidade 

dos seus gerentes no seu papel de educadores. Cada superior assume este papel quando ele procura orientar e facilitar os 
esforços dos seus subordinados para se desenvolverem”

FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO
Administração – Objetivos,  decisões e recursos são as palavras-chaves na definição do conceito de administração. 

Administração é o processo de tomar e colocar em prática decisões sobre objetivos e utilização de recursos.

 

Segundo CHIAVENATO, as variáveis que representa o desenvolvimento da TGA são: tarefas, estrutura, pessoas, ambien-
te, tecnologia e competitividade.

Na ocorrência de novas situações as teorias administrativas se adaptam a fim de continuarem aplicáveis.

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de al-
cançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.”
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Ou seja, a Administração vai muito além de apenas “cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreen-
de a capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: recursos humanos, materiais, financeiros,…) para 
atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma que 
as atividades sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização 
bem como de seus membros.

Montana e Charnov
 
A administração tem uma série de características, entre elas: um circuito de atividades interligadas, busca de obtenção 

de resultados, proporcionar a utilização dos recursos físicos e materiais disponíveis, envolver atividades de planejamento, 
organização, direção e controle.

      Para administrar nos mais variados níveis de organização, é necessário ter habilidades, estas são divididas em três 
grupos: 

• Habilidades Técnicas: são habilidades que necessitam de conhecimento especializado e procedimentos específicos e 
podem ser obtidas através de instrução. 

• Habilidades Humanas: envolvem também aptidão, pois interage com as pessoas e suas atitudes, exige compreensão 
para liderar com eficiência. 

• Habilidades Conceituais: englobam um conhecimento geral das organizações, o gestor precisa conhecer cada setor, 
como ele trabalha e para que ele existe.

Processo Organizacional

PLANEJAR

• É a função administrativa em que se estima os meios que possibilitarão realizar os objetivos (prever), a fim de poder 
tomar decisões acertadas, com antecipação, de modo que sejam evitados entraves ou interrupções nos processos organi-
zacionais.

• É também uma forma de se evitar a improvisação.
• Nesta função, o gerente especifica e seleciona os objetivos a serem alcançados e como fazer para alcançá-los.
• Exemplos: o chefe de seção dimensiona os recursos necessários (materiais, humanos, etc.), em face dos objetivos e 

metas a serem atingidos; a montagem de um plano de ação para recuperação de uma área avariada.

Planejamento: funciona como a primeira função administradora, pois serve de base para as demais.

• É uma reflexão que antecede a ação;
• É um processo permanente e contínuo;
• É sempre voltado para o futuro;
• É uma relação entre as coisas a serem feitas e o tempo disponível para tanto;
• É mais uma questão de comportamento e atitude da administração do que propriamente um elenco de planos e 

programas de ação;
• É a busca da racionalidade nas tomadas de decisões;
• É um curso de ação escolhido entre várias alternativas de caminhos potenciais;
• É interativo, pois pressupõe avanços e recuos, alterações e modificações em função de eventos novos ocorridos no 

ambiente externo e interno da empresa.
• O planejamento é um processo essencialmente participativo, e todos os funcionários que são objetos do processo 

devem participar.
• Para realizar o planejamento, a empresa deve saber onde está agora (presente) e onde pretende chegar (futuro).

Para isso, deve dividir o planejamento em sete fases sequenciais, como veremos abaixo. 
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Etapas do planejamento

1. Definir: visão e missão do negócio 

Visão 

É a direção em que a empresa pretende seguir, ou ainda, um quadro do que a empresa deseja ser. Deve refletir as as-
pirações da empresa e suas crenças.

Fórmula base para definição da visão:
Verbo em perspectiva futura + objetivos desafiadores + até quando.
 
Missão 

A declaração de missão da empresa deve refletir a razão de ser da empresa, qual o seu propósito e o que a empresa faz.

Fórmula base para definição da Missão:

Fazer o quê + Para quem (qual o público?) + De que forma.

2. Analisar o ambiente externo 

Uma vez declarada a visão e missão da empresa, seus dirigentes devem conhecer as partes do ambiente que precisam 
monitorar para atingir suas metas. É preciso analisar as forças macroambientais (demográficas, econômicas, tecnológicas, 
políticas, legais, sociais e culturais) e os atores microambientais (consumidores, concorrentes, canais de distribuição, forne-
cedores) que afetam sua habilidade de obter lucro.

 
Oportunidades

Um importante propósito da análise ambiental é identificar novas oportunidades de marketing e mercado. 
 
Ameaças

Ameaça ambiental é um desafio decorrente de uma tendência desfavorável que levaria a deterioração das vendas ou 
lucro. 
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3. Analisar o ambiente interno

Você saberia dizer quais são as qualidades e o que pode ou deve ser melhorado na sua empresa? Esses são os pontos 
fortes/forças e fracos/fraquezas do seu negócio.

4. Analisar a situação atual 

Depois de identifi cados os pontos fortes e pontos fracos e analisadas as oportunidades e ameaças, pode-se obter a 
matriz FOFA (força ou fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças) ou SWOT (strengths, weaknesses, opportunities e 
threats). Inclua os pontos fortes e fracos de sua empresa, juntamente com as oportunidades e ameaças do setor, em cada 
uma das quatro caixas:

 

A análise FOFA fornece uma orientação estratégica útil.

5. Defi nir objetivos e Metas

São elementos que identifi cam de forma clara e precisa o que a empresa deseja e pretende alcançar. A partir dos ob-
jetivos e de todos os dados levantados acima, são defi nidas as metas.

As Metas existem para monitorar o progresso da empresa. Para cada meta existe normalmente um plano operacional, 
que é o conjunto de ações necessárias para atingi-la; Toda meta, ao ser defi nida, deve conter a unidade de medida e onde 
se pretende chegar.

 
6. Formular e Implementar a estratégia 

Até aqui, você defi niu a missão e visão do seu negócio e defi niu metas e objetivos visando atender sua missão em 
direção à visão declarada. Agora, é necessário defi nir um plano para se atingir as metas estabelecidas, ou seja, a empresa 
precisa de uma formulação de estratégias para serem implantadas.

Após o desenvolvimento das principais estratégias da empresa, deve-se adotar programas de apoio detalhados com 
responsáveis, áreas envolvidas, recursos e prazos defi nidos.

 
7. Gerar Feedback e Controlar

À medida que implementa sua estratégia, a empresa precisa rastrear os resultados e monitorar os novos desenvol-
vimentos nos ambientes interno e externo. Alguns ambientes mantêm-se estáveis de um ano para outro. O ideal é estar 
sempre atento à realização das metas e estratégias, para que sua empresa possa melhorar a cada dia.
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